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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 328, DE 2013
Mensagem A-nº 136/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 24 de julho de 2013
Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 328, de 2013, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.258.
De iniciativa parlamentar, a propositura institui o Selo Amigo do Idoso, nos serviços de atendimento a eles reservados, em conformidade com a Lei federal nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994, destinado a avalizar a qualidade dos serviços prestados pelas entidades que atendam idosos nas modalidade de casas de repouso, asilos, centros de convivência, casas lares e oficinas abrigadas, devendo fazer jus à certificação aquelas que garantam às pessoas idosas, condições de segurança, higiene e saúde, além das que lhes proporcionem atividades físicas, laboratoriais, recreativas, culturais e associativas. 
A medida estabelece, ainda, que o selo em questão será concedido, anualmente, pelo órgão fiscalizador a ser determinado pelo Governo, que deverá manter equipes multidisciplinares permanentes de avaliação das entidades postulantes e detentoras da certificação, compostas, no mínimo, por um médico geriatra, um psicólogo e um assistente social.
Reconheço os elevados propósitos do legislador em instituir medida com vistas a estimular ações voltadas aos cuidados com a dignidade, saúde, segurança e bem-estar das pessoas idosas. Vejo-me, todavia, compelido a negar assentimento à propositura pelas razões que passo a expor.
A pretendida certificação constitui medida que desborda da competência dessa Casa Legislativa, por se tratar de matéria que se encarta no campo reservado ao Poder Executivo, condicionada ao juízo de conveniência e oportunidade próprio do Chefe desse Poder em face do planejamento governamental, do interesse da coletividade e das prioridades eleitas pelo Governo.
A matéria preconizada na propositura reflete ato materialmente administrativo, conexo a aspectos gerenciais internos da Administração Pública, que se insere na esfera de atribuições privativas do Governador do Estado (artigo 47, inciso II da Constituição do Estado, em simetria com o artigo 84, II, da Constituição Federal), a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.
Registre-se que o texto aprovado prevê, no âmbito da Administração, a atuação de equipes permanentes, integradas por membros oriundos, sobretudo, da Secretaria da Saúde, incumbindo-os da tarefa de avaliação das entidades detentoras ou postulantes do selo, interferindo, deste modo, no campo de atuação do Poder Executivo, atividade esta que guarda natureza e substância administrativas.
Esses preceitos, no entanto, desconsideram o postulado básico norteador da divisão funcional do Poder, segundo a qual constitui competência privativa do Governador dispor sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração estadual, com o auxílio de Secretários de Estado, bem como praticar os demais atos de administração.

Com relação a essa matéria, o Supremo Tribunal Federal já firmou posição no sentido de que cabe ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de lei que disponha sobre criação, estruturação e atribuições das Secretarias e de órgãos da administração pública (art. 84, II e IV e art. 61, § 1º, II, da Constituição Federal). Basta conferir os acórdãos: ADIn nº 2.808-1/RS, Rel. Min. Gilmar Mendes; DJ 17.11.2006; ADIn nº 3.751-0/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes; DJ 24.08.2007 e ADIn nº 2.750-6/ES; Rel. Min. Eros Grau, DJ 26.08.2005.
Dessa forma, verifica-se que a propositura invade competência conferida privativamente ao Chefe do Poder Executivo e, por consequência, viola o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.
Registro, por fim, que, dada a relevância do tema, que se reflete na preocupação do Governo do Estado de São Paulo em promover ações desse jaez, voltadas à criação de instrumentos de promoção de amplo processo de mobilização regional, de diversos setores governamentais e da sociedade, para desenvolver territórios amigáveis a todas as idades, com foco no envelhecimento ativo, foi editado, o Decreto nº 58.047 de 15 de maio de 2012, que instituiu o Programa São Paulo Amigo do Idoso e o Selo Amigo do Idoso, cujo objetivo geral consiste em estimular os municípios e entidades públicas e da sociedade civil a implantarem ações sob uma perspectiva que envolva as diversas faixas etárias da população, órgãos e entidades públicas e privadas, visando a valorização da pessoa idosa, bem como a garantia e a defesa dos seus direitos. 
A par disso, insta ressaltar que o artigo 6º do projeto de lei ao fixar o prazo de 30 (trinta) dias para regulamentação da lei, incorre, mais uma vez, em inconstitucionalidade por se tratar de tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, da CF; artigo 47, inciso III, da CE), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os Poderes, consoante jurisprudência do STF (ADI nº 546-4/DF, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 14.04.2000; ADIn nº 2.393-4/AL, Rel. Min. Sydney Sanches, DJ 28.03.2003; ADIn nº 3.394-8/AM, Re. Min. Eros Grau, DJ 24/08/2007; e ADIn nº 2.800/RS, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ 16/05/2011).
Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 328, de 2013, e fazendo-o publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
